
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         

Processo Legislativo Municipal 

EXPEDIENTE 

Nº 0753 

PROJETO DE LEI  

 

Nº 0328 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

ORIGEM: Aníbal Moacir da Silva, Prefeito Municipal 

 

OBJETO: “Altera o Art.2º da Lei 6.225/2007 que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acom- 

panhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Va- 

lorização dos Profissionais da Educação – COMFUNDEB, sua composição, competência e funcionamento,  

 dá outras providências.” SEGG 166, de 27 de novembro de 2014.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Protocolo nº 0753 

Leitura na 

 

 

 

Fls. nº 

Sessão 

 

 

 

Data     1º      /      12      /   2014 

Data               /                / 

 

 

Distribuição 

Distribuído à Comissão de Justiça e Redação em                    /                     /               e recebido  

pelo Presidente      

Distribuído à Consultoria Jur ídica em                        /                         /                        e recebido  

por 

Devolvido à Comissão de Justiça e Redação em                      /                     /                          por  

                                                         e recebido por  

Devolvido pela Comissão de Justiça e Redação em            /           /           à Secretaria e recebido  

por                                                                                             para o devido encaminhamento.  

 

 

 

 

 

Deliberação Plenária 

1.ª Votação em                  /                   /  

Resultado:  

2.ª Votação em                  /                   /  

Resultado:  

Votação Única em                  /                   /  

Resultado:  

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 
 

 

MENSAGEM Nº 166/2014 

       

 

 

 

 

Prezado Senhor, 

 

 

Pelo presente, estamos encaminhando Projeto de Lei que 

“Altera o Art. 2º da Lei nº 6.225/2007 que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – COMFUNDEB, sua 

composição, competência e funcionamento, e dá outras providências.”, para apreciação dessa 

Casa. 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo a regularização 

do Conselho Municipal do FUNDEB, de acordo com o estabelecido pela Portaria nº 481, de 11 

de outubro de 2013, do FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.  

A referida Portaria alterou o número de membros do 

Conselho Municipal, devendo, portanto, a Legislação Municipal, se adequar ao determinado na 

referida Portaria, sob pena do Município ter interrompido os repasses de recursos 

provenientes do FUNDEB. 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara 

Municipal aprecie e vote este projeto. 

 

 

São Leopoldo, 27 de novembro de 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 

  PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 
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PROJETO DE LEI 

 

 

Altera o Art. 2º da Lei nº 6.225/2007 que 

dispõe sobre a criação do Conselho Municipal 

de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – COMFUNDEB, sua 

composição, competência e funcionamento, e 

dá outras providências. 

 

 

Art. 1º Altera-se o Art. 2º da Lei de nº 6.225/2007, que passa a viger com a 

seguinte redação: 

"Art. 2º O Conselho a que se refere o Art. 1º é constituído por 09 (nove) membros titulares, e 

respectivos 09 (nove) suplentes, conforme representação e indicação a seguir: 

I – 02 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, 01 (um) da Secretaria 

Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente e 01 (um) da Secretaria 

Municipal da Fazenda; 

II – 01 (um) representante dos professores da educação básica pública; 

III – 01 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas; 

IV – 01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas 

públicas; 

V – 02 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública; 

VI – 02 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo 01 

(um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas. 

§ 1º Os membros de que tratam os incisos II, III, IV, V e VI deste artigo serão eleitos em 

assembleia divulgada através de edital, este com antecedência mínima de 15 (quinze) 

dias, pelas respectivas entidades que os congregue. 

§ 2º As indicações a que se refere o caput do presente artigo, deverão ocorrer, 

impreterivelmente, até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros em 

exercício. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 
 

§ 3º Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vínculo formal com os 

segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se como pré-requisito à 

participação no processo eletivo previsto no § 1º. 

§ 4º Os representantes, titular e suplente, dos diretores das escolas públicas municipais, 

deverão ser diretores eleitos por suas respectivas comunidades escolares. 

§ 5º Integrarão, ainda, o Conselho Municipal do FUNDEB, 01 (um) representante do Conselho 

Municipal de Educação e 01 (um) representante do Conselho Tutelar, indicados por seus pares. 

§ 6º São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB: 

I - cônjuge, companheiro e parentes em linha reta, colateral, por afinidade e por adoção, até 

terceiro grau, do Prefeito e do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e dos Vereadores; 

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria, que prestem 

serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do Fundo, bem como 

cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, desses profissionais; 

III - estudantes que não sejam emancipados; e 

IV - pais de alunos que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração, funcionários de 

carreira com função gratificada no âmbito do Poder Executivo Municipal; ou 

b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

São Leopoldo, 27 de novembro de 2014. 

 

 

 

 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 

      PREFEITO MUNICIPAL 


